
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709693 - SP (2024/0278320-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : LEANDRO GODINES DO AMARAL - SP162628

LEANDRO PARRAS ABBUD - SP162179
ABBUD E AMARAL SOCIEDADE DE ADVOGADOS - SP006595

AGRAVADO : I A F (MENOR)
REPR. POR : P A DA S
ADVOGADOS : DANIELLY KELLY DA SILVA CAMPOS - SP389878

ALINE SATIRO BITU FERNANDES - SP439994
PATRÍCIA SÁTIRO BITÚ OLIVEIRA - SP437168

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. 
FERIADO NO STJ. IRRELEVÂNCIA. RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os art. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.
3. Irrelevante a suspensão do expediente no Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista que o recurso especial interposto é endereçado ao 
presidente do tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de 
recesso forense e feriados, pela legislação local.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. 
SUSPENSÃO. DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. 
FERIADO NO STJ. IRRELEVÂNCIA. RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os art. 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código de 
Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos 
no momento de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.
3. Irrelevante a suspensão do expediente no Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista que o recurso especial interposto é endereçado ao 
presidente do tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de 
recesso forense e feriados, pela legislação local.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu do agravo devido à intempestividade do recurso especial (e-STJ fls. 

262/263).

Nas suas razões, a agravante sustenta que houve efetiva comprovação da 

tempestividade do apelo nobre, inclusive com a juntada da Portaria STJ/GP 2/2024 

que determinou a suspensão dos prazos das datas assinaladas.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 276/283.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem dos 

prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do art. 1.003, 

§ 5º, do Código de Processo Civil, os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 

(quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

Consta da certidão lavrada pelo tribunal local à e-STJ fl. 175 que o acórdão 

objeto do recurso especial foi disponibilizado no dia 1º/2/2024 (quinta-feira) e 

publicado no dia 2/2/2024 (sexta-feira).

Desse modo, a contagem do prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 1.003, § 5º, 

do CPC) começou a fluir em 5/2/2024, primeiro dia útil subsequente à publicação, 

com encerramento em 26/2/2024.

O recurso especial, todavia, somente foi protocolado em 28/2/2024 (e-STJ 

fl. 180), intempestivamente, porque já escoado o prazo legal supracitado.

Quanto ao tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.813.684/SP, firmou entendimento no sentido de que, na 

vigência do Código de Processo Civil, a comprovação da tempestividade recursal deve 

ser realizada no ato de interposição do recurso, não se aplicando as disposições 

previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil.

A interpretação literal da norma expressa no art. 1.003, § 6º, do Código de 

Processo Civil, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla 

que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo 

único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Compulsando os autos, observa-se que não foi apresentado qualquer 

documento quando da interposição do recurso especial, com o fito de comprovar o 

alegado feriado local.

Cumpre ressaltar, por fim, ser irrelevante as disposições da Portaria 

STJ/GP 2/2024, tendo em vista que o recurso especial interposto é endereçado ao 

presidente do tribunal a quo, regendo-se o respectivo prazo, em matéria de recesso 

forense e feriados, pela legislação local.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
PREVISTO NO CPC.
1. Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, os atos do 
processo devem observar a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob 
pena de indevida retroação da lei nova para alcançar atos pretéritos. As 
normas processuais, portanto, incidem imediatamente nos processos em 
curso, mas não alcançam atos processuais anteriores.
2. Irretroatividade da aplicação da Lei n. 14.939/2024, a qual alterou a 
redação do art. 1.003, § 6º, do CPC para dispor que "o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o 
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá 
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desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico".
3. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 
18.11.2019" (AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
19/5/2021, DJe de 20/8/2021).
4. O dia 12/2/2024 (segunda-feira de carnaval) é considerado feriado local, 
razão pela qual deveria ter sido comprovado perante o Tribunal de origem no 
momento da interposição do recurso, o que não ocorreu, não sendo possível 
afastar a intempestividade do recurso especial.
5. A prova do feriado local ou da suspensão do expediente forense deve ser 
efetuada por meio de documento idôneo, não bastando a mera citação de 
Provimento do Conselho Super da Magistratura.
Precedentes.
6. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados 
e das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual.
Precedentes
7. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.696.044/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS 
ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
2. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
3. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas razões 
recursais, sem o inteiro teor do correspondente ato normativo, não serve para 
comprovar a tempestividade recursal.
4. O fato de não ter havido expediente no Superior Tribunal de Justiça é 
indiferente para fins de comprovação da tempestividade de recurso 
apresentado à corte de origem, tendo em vista a necessidade de observância 
da legislação local para a aferição de sua tempestividade.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.516.218/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024)
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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REPR. POR : P A DA S
ADVOGADOS : DANIELLY KELLY DA SILVA CAMPOS - SP389878

ALINE SATIRO BITU FERNANDES - SP439994
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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